
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 917903 - SP (2024/0195839-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FELIPE DEIVIDY DO NASCIMENTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ESTELIONATO CONTRA IDOSOS. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva, pois, conforme consignado pelas instâncias ordinárias, o ora 
agravante, acusado pela suposta prática de estelionato contra idoso, estaria a 
ser investigado pelo cometimento de outros delitos semelhantes em outros 
municípios e com o mesmo modus operandi – aplicando o chamado "golpe do 
falso mecânico". Diante desse contexto, houve acusação de sua participação 
em organização criminosa responsável pela prática de diversos estelionatos 
em pelo menos sete municípios diferentes.
3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
periculosidade do agravante indica que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura.
4. O fato de o agravante ter condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva, pois, conforme consignado pelas instâncias ordinárias, o ora 
agravante, acusado pela suposta prática de estelionato contra idoso, estaria a 
ser investigado pelo cometimento de outros delitos semelhantes em outros 
municípios e com o mesmo modus operandi – aplicando o chamado "golpe do 
falso mecânico". Diante desse contexto, houve acusação de sua participação 
em organização criminosa responsável pela prática de diversos estelionatos 
em pelo menos sete municípios diferentes.
3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
periculosidade do agravante indica que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura.
4. O fato de o agravante ter condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE DEIVIDY DO 
NASCIMENTO DA SILVA contra decisão monocrática, por mim proferida, que não conheceu 
do habeas corpus.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) não estão presentes os requisitos legais 
autorizadores da prisão preventiva; b) é primário e tem residência fixa.

Pleiteia o provimento do agravo regimental para que a custódia preventiva seja 
revogada ou substituída por medidas cautelares diversas da prisão.
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É o relatório.

VOTO

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do 
crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:
 
"Verifica-se que os réus estão denunciados pela prática de crime grave, apenado com 
sanção máxima superior a 4 anos, pelo que se faz presente a condição de 
admissibilidade do artigo 313, I, do CPP.
Consta nos autos também que os indiciados são pessoas extremamente 
audaciosas, contumazes nas práticas delitivas, o que demonstram suas 
periculosidades indicando que poderão interferir nas declarações das testemunhas e 
influir diretamente na produção de prova durante a instrução criminal.
Necessário frisar que os suspeitos não possuem vínculos com o distrito da culpa e 
estão sendo investigados pelas práticas de transgressões em diversos municípios.
Destarte, justificável a prisão preventiva para garantia da ordem pública, 
porquanto a liberdade dos investigados, ainda mais em face da acentuada 
periculosidade antes destacada, enseja intranquilidade social, com justificado e 
concreto receio de tornarem a delinquir.
Assim, em consonância com o parecer ministerial, entendo que os elementos de 
informação produzidos até o momento formam um conjunto probatório robusto para 
a decretação da prisão preventiva, medida cautelar destinada ao processo penal já 
que a permanência em liberdade pode lhes conferir respaldo para fuga e ingerência 
sobre a prova, colocando em risco a aplicação da lei penal.
Cabe registrar que eventuais circunstâncias favoráveis (no caso não demonstradas, 
pondere-se) não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória, pois, malgrado a 
liberdade seja a regra prevista no texto constitucional, admite-se sua privação antes 
da condenação definitiva se, como na hipótese vertente, houver prova da 
materialidade, indícios razoavelmente sérios de autoria e estiverem presentes os 
requisitos previstos no art. 312 do CPP.
Ainda, malgrado a liberdade seja a regra prevista no texto constitucional, admite-se 
sua privação antes da condenação definitiva, se, como na hipótese vertente, houver 
prova da materialidade, indícios razoavelmente sérios de autoria, estiverem presentes 
os requisitos previstos no art. 312 do CPP e não for cabível a sua substituição por 
outra medida cautelar, as quais, a propósito, afiguram-se nitidamente insuficientes.
Ora, se os réus colocam em risco a ordem pública, não há espaço para a substituição 
da prisão por medidas cautelares alternativas, que, como se sabe, são muito menos 
abrangentes e eficazes. Realmente, em situações como a de que ora se cuida, 
comprovada a materialidade dos fatos delituosos e verificada a existência de indícios 
razoáveis de autoria, torna- se legítima a custódia cautelar. (Habeas Corpus nº. 
2011046-88.2019.8.26.0000, Relator Desembargador SÉRGIO COELHO, julgado 
21-02-2019).
Posto isso, com fulcro no artigo 311 e 312 ambos do Código de Processo Penal, com 
redação alterada pela Lei 12.403/11, visando garantir a ordem pública, conveniência 
da instrução e aplicação da Lei Penal, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA dos 
investigados DIEGO FRANKLIN DA SILVA, LUCIANO BUENO DIAS, CAMILI 
VITORIA NASCIMENTO DA SILVA, FELIPE DEIVIDY DO NASCIMENTO 
DA SILVA e KAZUYUKI PEREIRA UEMURA, vulgo Kazu." (e-STJ, fls. 22-23).
 

Como se vê, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade 
de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, conforme 
consignado pelas instâncias ordinárias, o ora agravante, acusado pela suposta prática de 
estelionato contra idoso, estaria a ser investigado pelo cometimento de outros delitos semelhantes 
em outros municípios e com o mesmo modus operandi – aplicando o chamado "golpe do falso 
mecânico". Diante desse contexto, houve acusação da sua participação em organização criminosa 
responsável pela prática de diversos estelionatos em pelo menos 7 (sete) municípios diferentes.
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A propósito:
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
SUPOSTA OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDADO RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULUM LIBERTATIS EVIDENCIADO. PRECEDENTES. CONDIÇÕES 
PESSOAIS IRRELEVANTES, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS INSUFICIENTES, NA HIPÓTESE. ALEGADA 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO. ORDEM DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o pronunciamento judicial 
unilateral do Relator não caracteriza cerceamento de defesa, diante da inviabilidade 
de atendimento a eventual pleito de sustentação oral, tampouco fere o princípio da 
colegialidade.
2. A motivação utilizada pela instância ordinária para embasar a custódia cautelar é 
idônea na medida em que encontra amparo na jurisprudência da Suprema Corte e 
deste Tribunal, no sentido de que 'a preservação da ordem pública justifica a 
imposição da prisão preventiva quando o agente possuir maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade.' (HC 714.681/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 26/04/2022, DJe 
02/05/2022.)
3. Demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção às peculiaridades 
do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão preventiva para evitar a 
reiteração delitiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo Penal, 
mesmo se considerado que o crime investigado não envolveu violência ou grave 
ameaça à pessoa.
4. Não há como prever, nessa fase processual, a quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser aplicada, caso o Réu seja condenado, menos ainda se 
iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado, de modo que 
não se torna possível avaliar a arguida desproporção da prisão cautelar imposta.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 805.814/RJ, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
22/5/2023, DJe de 26/5/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR PARA A GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. FUNDADO RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES. IMPOSSIBILIDADE. 
PREPONDERANTES OS FUNDAMENTOS PARA MANUTENÇÃO DA 
PRISÃO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva 
só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
Agravante acarretaria risco à ordem pública, 'especialmente porque 'existem indícios 
do envolvimento dos denunciados com práticas similares ocorridas em cidades 
próximas', bem como 'ainda o reconhecimento da vítima do roubo ocorrido na cidade 
de Americana/SP'', circunstância que indica a probabilidade de repetição de condutas 
tidas por delituosas e revela a indispensabilidade da imposição da segregação 
cautelar, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva.
III - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois se verifica, diante das circunstâncias peculiares do caso 
concreto, que a aplicação das medidas alternativas a segregação cautelar somente 
tem lugar quando ausentes os requisitos da prisão preventiva consoante o regramento 
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do artigo 321 do Código de Processo Penal, sendo certo que as medidas previstas no 
artigo 319 do Código de Processo Penal se mostram suficientes neste momento e em 
face dos elementos trazidos aos autos.
IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 706.554/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 23/2/2022).
 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PRISÃO PREVENTIVA. 
INDÍCIOS DE ESPECIALIZAÇÃO. CONTUMÁCIA DELITIVA. 
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. COVID-19. PACIENTE QUE NÃO SE INSERE EM GRUPO 
DE RISCO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a 
fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção 
de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.
2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza 
o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em 
julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal e agora normatizada a partir da edição da Lei 
n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos novos 
ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da 
medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.
3. No caso, a prisão encontra-se fundamentada na necessidade de resguardar a ordem 
pública, especialmente diante dos indícios de contumácia delitiva, com 
especialização na receptação e adulteração de veículos. Isso porque o paciente foi 
flagrado em posse de três automóveis, todos provenientes de crime – dois furtados e 
um roubado –, ocorridos em comarcas diversas – Limeira/SP, Itapira/SP e 
Jaguariúna/SP indicando conexão com criminalidade estruturada. Portanto, não se 
verifica a alegada ausência de fundamentos para a prisão, a qual se mostra necessária 
para obstar a reiteração delitiva.
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.
5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas 
no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do 
efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a 
necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.
6. A recomendação contida na Resolução n. 62, de 18 de março de 2020, do CNJ não 
implica automática substituição da prisão cautelar pela domiciliar. É necessário que 
o eventual beneficiário do instituto demonstre: a) sua inequívoca adequação no 
chamado grupo de vulneráveis da COVID-19; b) a impossibilidade de receber 
tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra; e c) risco real de que o 
estabelecimento em que se encontra, e que o segrega do convívio social, cause mais 
risco do que o ambiente em que a sociedade está inserida, inocorrente na espécie.
7. Hipótese na qual os documentos carreados aos autos não evidenciam que o 
acusado se encontra no grupo de risco ou nas hipóteses previstas na Recomendação 
n. 62 do CNJ, para fins de revogação da prisão preventiva, ou concessão da prisão 
domiciliar.
8. Ordem não conhecida."
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(HC 636.616/SP, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 23/2/2021, DJe de 1º/3/2021).
 

Pelo mesmo motivo acima delineado, entendo que, no caso, é inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a periculosidade do agravante indica que a 
ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: AgRg no RHC 
193.978/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe 
de 18/4/2024; AgRg no HC 881.523/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC 861.831/SC, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.

De mais a mais, o fato de o agravante ter condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
AgRg no HC 871.033/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 28/2/2024; AgRg no HC 873.686/SP, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024; e AgRg no PBAC 10/DF, Rel. Min. Og 
Fernandes, Corte Especial, julgado em 17/6/2020, DJe de 4/8/2020.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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